Comarca da Capital – Regional do Méier - 5ª Vara Cível
Juíza: Cristina Gomes Campos de Seta
Processo nº 0016668-87.2009.8.19.0208 (2009.208.019851-4)
Trata-se de ação de ação em que os autores requerem a condenação da ré a apresentar ofício de quitação do imóvel financiado pelo BANERJ CRÉDITO IMOBILIÁRIO cujos créditos imobiliários foram cedidos à ré. Afirmam que ajuizara ação juntamente com outros autores ação contra o primitivo agente financeiro, porém quitaram o financiamento antes mesmo da ação ter sido extinta. Contudo, a ré se recusa a expedir ofício de quitação antes do trânsito em julgado da ação perante a justiça federa. Requerem a condenação a entrega do ofício de quitação e indenização por materiais e morais a serem apurados em sede de liquidação de sentença. Com a inicial de fls. 02/04 acompanhada dos documentos de fls. 05/35. Contestação a fls. 48/62. alega preliminar de incompetência do juízo porque ações que envolvem verbas do antigo SFH são de competência da Justiça Federal por interesse da Caixa Econômica Federal. Há ainda preliminar de inépcia da inicial por inconsistência da causa de pedir. No mérito, afirma que o autor desta demanda é também autor de ação de mandado de segurança e, não sendo o réu parte na lide, não sabe o seu teor, razão pela qual condicionou a baixa na hipoteca ao conhecimento do teor da ação de mandado de segurança. Com a contestação vieram os documentos de fls. 64/105. Réplica a fls. 112/113 Audiência de conciliação a fls.126 em que a arte ré apresentou o documento de quitação conforme fls. 128 e seguintes. Decisão do juízo a fls. 143 deferindo a entrega aos autores do ofício de quitação juntado aos autos pela ré a fim de que fossem ¿acautelados¿ Relatados, decido. A ação em questão não versa sobre as verbas do Sistema Financeiro de Habitação. O imóvel do autor foi quitado junto a ré, logo o financiamento está quitado. A questão aqui é obrigacional. Uma vez quitado o preço, tem o devedor direito à quitação regular e o levantamento dos gravames dele originados, o que se dá, no caso, através do ofício de quitação para levantar o gravame hipotecário junto ao Registro Imobiliário. Logo, afasto a preliminar de incompetência do juízo. Quanto à preliminar de inépcia, afasto-a também porque a causa de pedir está absolutamente explicitada na inicial. No mérito, assiste direito ao autor quanto ao seu direito de receber o ofício de quitação. A ré não poderia ter negada a sua expedição. Isto porque o preço do financiamento foi inteiramente pago. Os autores não pagaram o preço se utilizando de qualquer liminar da justiça federal, mas pagaram integralmente o preço que a ré indicou como sendo devido. Desta forma, irrelevante se torna o mandado de segurança posto que o mesmo não influenciaria na questão financeira envolvendo as partes, tendo perdido o objeto em relação aos autores. Tenho que a negativa foi indevida. O ofício de quitação já estava em poder da ré, tanto que o apresentou em juízo para que ficasse ¿acautelado¿. A negativa em dar quitação é conduta antijurídica que causou nos autores uma situação angustiante, na medida em que os autores já tinham vendido o imóvel a terceira pessoa. Tinham se comprometido perante os mesmos a fornecer a quitação em 180 dias, o que acabou não ocorrendo porque a ré passou a condicionar a entrega do ofício ao conhecimento da ação de mandado de segurança. Assim, os autores passaram perante os compradores como inadimplentes, merecendo indenização por danos morais. No que tange aos danos materiais, em que pese o pedido para a liquidação de sentença, certo é que não há nos autos nenhuma prova a demonstrar que a conduta da ré teria causado qualquer dano material aos autores, danos estes a terem o quantum apurado em sede de liquidação de sentença. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE OS PEDIDOS e torno definitiva a antecipação de tutela a fls. 143 para que a ré entregue aos autores o ofício de quitação. Condeno a ré a pagar a cada um dos autores o valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais, valores estes corrigidos monetariamente desde a sentença e incidindo juros legais desde a citação. Julgo improcedentes os pedidos de danos materiais por ausência de prova de sua ocorrência. Face a sucumbência recíproca, custas e honorários rateados ressalvando a gratuidade deferida aos autores. Os valores serão devidos do trânsito em julgado da sentença/acórdão ou da decisão que receber recurso em seu efeito meramente devolutivo sem nova intimação, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Os autos deverão permanecer em cartório pelo prazo de 180 dias em suspensão. Superado o período ou terminada a execução, dê-se baixa e arquivem-se os autos verificadas as custas.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 02.04.2012.
